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em animais, com fins estéticos e dá outras providências.
 
 
 
I – RELATÓRIO
 
Nos termos do artigo 49, inciso I, do Regimento Interno desta Casa de Leis, passa-se a
analisar os aspectos legais, constitucionais, regimentais e técnicos do projeto de lei n°
167/2022, da lavra do Vereador Dr. Luiz Fernando.
 
Com efeito, o Projeto de Lei em comento visa proibir realização de tatuagens e a colocação
de piercings em animais, com fins estéticos É o relato do necessário.
 
II – EXAME DA MATÉRIA
 
II. I - CONSTITUCIONALIDADE E LEALIDADE
 
Prefacialmente, importante destacar que este exame cinge-se tão-somente à matéria
jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo por base a documentação
acostada nos autos, razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica,
bem como em questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação,
nos termos do inciso I do artigo 49 do Regimento Interno desta Casa de Leis.
 
Pois bem.
 
O Projeto de Lei em comento visa proibir realização de tatuagens e a colocação de piercings
 em animais, com fins estéticos.
 
Pois bem.
 
A Constituição Federal, em matéria de proteção do meio ambiente (art. 24, VI), estabelece a
competência concorrente para a União legislar sobre normas gerais (art. 24, § 1º) e para os
Estados e o Distrito Federal suplementá-las (art. 24, § 2º). Os Municípios, por sua vez, sob a
ótica do artigo 24 da CF/88, não estão legitimados a legislar concorrentemente sobre esse
tema. Sua competência legislativa está adstrita ao previsto no art. 30 da CF/88, limitando-se,
basicamente, aos assuntos de interesse local e à suplementação da legislação federal e
estadual, no que couber.
 
No campo da competência suplementar dos Municípios, estes estão legitimados a
complementar as normas editadas com base no artigo 24 da CF/88, desde que respeitados
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os aspectos gerais do regramento objeto da suplementação.
 
A respeito da competência dos Municípios para legislar sobre a proteção e defesa do
meio ambiente, transcreve-se a esclarecedora lição de Paulo de Bessa Antunes, um dos
maiores expoentes em Direito Ambiental:
 
“Na forma do artigo 23 da Lei Fundamental, os Municípios têm competência administrativa
para defender o meio ambiente e combater a poluição. Contudo, os Municípios não estão
arrolados entre as pessoas jurídicas de direito público interno encarregadas de legislar sobre
meio ambiente. No entanto, seria incorreto e insensato dizer-se que os Municípios não
têm competência legislativa em matéria ambiental. O artigo 30 da Constituição Federal
atribui aos Municípios competência para legislar sobre: assuntos de interesse local;
suplementar a legislação federal e estadual no que couber, promover, no que couber,
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano; promover a proteção do patrimônio
histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e
estadual. Está claro que o meio ambiente está incluído no conjunto de atribuições
legislativas e administrativas municipais e, em realidade, os Municípios formam um
elo fundamental na complexa cadeia de proteção ambiental. A importância dos
Municípios é evidente por si mesma, pois as populações e as autoridades locais
reúnem amplas condições de bem conhecer os problemas e mazelas ambientais de
cada localidade, sendo certo que são as primeiras a localizar e identificar o problema.
É através dos Municípios que se pode implementar o princípio ecológico de agir
localmente, pensar globalmente.” (‘Direito ambiental’. 8ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris,
2005, pp. 77-8). grifamos
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) já decidiu, no RE nº 586.224/SP, julgado em 5 de
maio de 2015, que “O Município é competente para legislar sobre o meio ambiente,
juntamente com a União e o Estado-membro/DF, no limite do seu interesse local e desde
que esse regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes
federados (art. 24, VI, c/c o art. 30, I e II, da CF/88)”. Assim, ao menos até o momento, o
entendimento predominante é pela competência legislativa dos Municípios para
disporem sobre matéria ambiental, desde que respeitados os limites do seu interesse
local.
 
Relativamente à iniciativa, verifica-se, no caso, que não há qualquer limitação constitucional
à propositura de projeto por Vereador sobre a matéria tratada, já que não se constata
qualquer hipótese de iniciativa privativa e/ou exclusiva.
 
Quanto à matéria de fundo, também não há qualquer óbice à proposta.
 
Convém destacar que o objetivo principal do substitutivo ao PL nº 142/2021 é promover a
proteção dos animais, o que vai ao encontro do art. 225 da CF/88, que refere:
 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.
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§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público:
 
(...)
 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção
de espécies ou submetam os animais a crueldade.”
 
O STF em julgamento de Recurso Extraordinário assentou o
seguinte:
 
“(...) a rigor, o texto constitucional citada tutela o valor da vida e do
bem-estar animal contra atos cruéis que afrontem os seus
interesses enquanto seres sencientes, isto é, como indivíduos
capazes de sentir impulsos de sentimentos de forma consciente. Nessa
linha, a jurisprudência do STF vem avançando cada vez mais no
sentido da proteção da vida animal como valor constitucional
autônomo, destacando-se, por exemplo, as decisões que interditam
manifestações culturais que impliquem crueldade contra animais: (RE
nº 153.531 e ADIs nº 2.514, 3.776, 1.856 e 4.983.)
 

No caso das vaquejadas (ADI nº 4.983), o Min. Luís Roberto Barroso desenvolveu sólidas
considerações quanto à ética animal e ao dever constitucional de proteção dos interesses
dos seres sencientes, sendo pertinente a transcrição de alguns trechos:
 

“Embora a norma constitucional presente no art. 225, caput, tenha feição
nitidamente antropocêntrica, a Constituição a equilibra com o biocentrismo
por meio de seus parágrafos e incisos. É por essa razão que é possível
afirmar que o constituinte não endossou um antropocentrismo radical, mas
sim optou por uma versão moderada, em sintonia com a intensidade
valorativa conferida ao meio ambiente pela maioria das sociedades
contemporâneas. Além disso, o fato de a Constituição Federal de 1988 ser a
primeira entre as constituições brasileiras a se importar com a proteção da
fauna e da flora é bastante representativo dessa opção antropocêntrica
moderada feita pelo constituinte.
 
35. A Constituição também avançou no campo da ética animal, sendo uma
das poucas no mundo a vedar expressamente a crueldade contra eles. Esse
inegável avanço na tutela dos animais está previsto no art. 225, § 1º, VII,
onde a Constituição assevera que é dever do Poder Público “proteger a
fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em
risco sua função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou 
submetam os animais à crueldade”. Entretanto, a maior parte da doutrina
e a própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal têm interpretado
essa tutela constitucional dos animais contra a crueldade como dependente
do direito ao meio ambiente, em razão da sua inserção no art. 225. Penso,
no entanto, que essa interpretação não é a melhor pelas razões que se
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seguem.
 
36. Primeiramente, essa cláusula de vedação de práticas que submetam
animais a crueldade foi inserida na Constituição brasileira a partir da
discussão, ocorrida na assembleia constituinte, sobre práticas cruéis contra
animais, especialmente na “farra do boi”, e não como mais uma medida
voltada para a garantia de um meio-ambiente ecologicamente equilibrado.
Em segundo lugar, caso o propósito do constituinte fosse ecológico, não
seria preciso incluir a vedação de práticas de crueldade contra animais na
redação do art. 225, § 1º, VII, já que, no mesmo dispositivo, há o dever
de “proteger a fauna”. Por fim, também não foi por um propósito
preservacionista que o constituinte inseriu tal cláusula, pois também não
teria sentido incluí-la já havendo, no mesmo dispositivo, a cláusula que
proíbe práticas que “provoquem a extinção das espécies”.
 
37. Portanto, a vedação da crueldade contra animais na Constituição
Federal deve ser considerada uma norma autônoma, de modo que sua
proteção não se dê unicamente em razão de uma função ecológica ou
preservacionista, e a fim de que os animais não sejam reduzidos à
mera condição de elementos do meio ambiente. Só assim
reconheceremos a essa vedação o valor eminentemente moral que o
constituinte lhe conferiu ao propô-la em benefício dos animais
sencientes. Esse valor moral está na declaração de que o sofrimento
animal importa por si só, independentemente do equilibro do meio
ambiente, da sua função ecológica ou de sua importância para a
preservação de sua espécie.”
 

Nesse sentido, a proposta estabelece obrigação fundada no poder de polícia administrativa
para regular a liberdade e a propriedade individual, no caso, das atividades ligadas à tutela
dos animais. De acordo com o art. 78, caput, do Código Tributário Nacional,
 

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos.
 

Hely Lopes Meirelles leciona que “o poder de polícia é a faculdade de que dispõe a
Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades
e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado.” (Direito
administrativo brasileiro. 36. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 134).
 
Trata-se de prerrogativa própria de Estado que limita ou condiciona o exercício de
liberdades individuais visando atender ao interesse público, que pode envolver, por exemplo,
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o bem-estar dos animais, tal como propõe o substitutivo ao Projeto de Lei nº 142/2021.
 
Ante o exposto, verificam-se atendidas as condições jurídicas para prosseguimento
deste projeto.
 
I.II - REGIMENTALIDADE
 
O projeto atende as exigências regimentais.
 
III – REDAÇÃO
 
O projeto atende as exigências a respeito da redação estabelecidas na Lei Complementar
nº. 95, de 26 de fevereiro de 1998; alterada pela Lei Complementar nº. 107/01; que dispõe
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o
parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.
 
IV - CONCLUSÃO
 
Face ao exposto, em relação aos aspectos a que compete examinar, o parecer desta
Comissão é pela aprovação do Projeto ora analisado.
 
V - VOTO
 
VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO.
 
 
 
Cuiabá-MT, 23 de novembro de 2022
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